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Apresentação

A Coleção Cartórios foi criada com o objetivo de permitir aos estudantes, tabeliães, 
registradores, escreventes, juízes, promotores e profissionais do Direito acesso a estudo 
completo, profundo, atual e didático de todas as matérias que compõem o Direito No-
tarial e Registral.

A obra sobre o Registro de Imóveis contém: a parte geral do registro imobiliário, 
os atos ordinários e os procedimentos especiais que tramitam no ofício imobiliário. No 
livro de Tabelionato de Notas trata da teoria geral do Direito Notarial e dos atos prati-
cados neste cartório, como as escrituras, os reconhecimentos de firma e a autenticação 
dos documentos. Já o de Registro Civil divide-se em duas obras: um volume sobre o Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais, que contém a parte geral do registro civil das pessoas 
naturais, o registro de nascimento, a habilitação e o registro de casamento, o óbito e o 
Livro “E”; já o outro volume se refere ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que trata 
dos atos em que se registram as pessoas jurídicas que não são de competência das juntas 
comerciais estaduais.

Em Tabelionato de Protestos encontram-se todas as questões referentes ao protesto 
de títulos e documentos da dívida, estabelecidas nas leis extravagantes, dentre elas a 
de protesto. No livro sobre Registro de Títulos e Documentos, estão reunidas todas as 
atribuições desse importante cartório e, ainda, análises de outros pontos importantes 
para serem estudados. 

Há, ainda, um volume dedicado a quem se prepara para a 2ª fase do Concurso de 
Cartório, contendo os modelos dos atos praticados em todas as especialidades, de ma-
neira comentada.  

A coleção terá um volume sobre Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, que 
está sendo preparado, e que pretende abordar os aspectos da Lei dos Notários e Regis-
tradores (Lei n. 8.935/94).

Reconhecidos no cenário jurídico nacional, os autores possuem vasta experiência 
e vivência na área cartorial aliando teoria e prática, por isso esperamos que esta Coleção 
possa ser referência a todos que necessitam estudar os temas nela abordados. Preocu-
pamo-nos em manter uma linguagem simples e acessível, para permitir a compreensão 
daqueles que nunca tiveram contato com esse ramo do Direito, reproduzindo todo o 
conteúdo exigido nos concursos públicos e cursos de especialização em Direito Nota-
rial e Registral, além de exemplificar os assuntos sob a ótica das leis federais e com as 
posições dominantes das diversas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e dos 
Tribunais Superiores.
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Nota dos Autores

Um manual para estudos é uma ferramenta que deve ser precedida de suas próprias 
instruções de uso.

A grande dificuldade do estudo do Direito Notarial no Brasil é a falta de normas 
legais e a grande quantidade de procedimentos que decorrem dos costumes da prática 
notarial e de normas administrativas lançadas pelas Corregedorias de Justiça dos tribu-
nais estaduais. Com isso, há uma diversidade de procedimentos que podem variar de 
um Estado para outro.

Não raro, também, as normas administrativas contêm desajustes graves, como a 
inconformidade com a lei ou com os princípios de direito notarial.

Este livro foi pensado para ser um resumo do Direito Notarial, disponível para 
estudos de concursos públicos em todos os Estados do Brasil, bem como para a rotina 
do dia a dia dos notários e prepostos. É importante alertar que os fundamentos norma-
tivos são os legais e quando houver necessidade de referência a normas estaduais serão 
utilizadas as Normas de Serviço dos Cartórios Extrajudiciais da Corregedoria-Geral da 
Justiça de São Paulo.

Outro alerta é sobre a confusão existente entre Direito Notarial e os registros pú-
blicos, problema que aflige os operadores do Direito e as comissões de concursos. Nos 
editais, é frequente a indicação do tema “registros públicos” e, dentro dele, as matérias 
de direito notarial. Assim, se as próprias comissões não têm clareza de distinções tão 
essenciais, toda prudência é indicada ao candidato.

Optamos por apresentar este trabalho em tópicos curtos, feitos para uma primeira 
abordagem da matéria, ou para uma revisão de quem já a estudou. A bibliografia sugerida 
contém obras que permitem aprofundar os temas aqui expostos.

É importante que o candidato faça e refaça as perguntas de concursos passados. 
Nesta edição incluímos novos modelos de atos notariais.

Uma última sugestão: o candidato deve buscar conhecer as normas administrativas 
do Estado que organiza o concurso, os membros da banca, seus artigos e suas origens (use 
a internet para buscas). Este conhecimento pode definir a decisão a tomar em questões 
controversas que, infelizmente, com frequência são apresentadas aos candidatos.

Bom estudo!





1
Antecedentes Históricos 

A origem do notariado é muito remota. A Bíblia, em inúmeros versículos, cita o 
papel de escribas que eram incumbidos da redação, da instrumentação, dos atos na 
Antiguidade. 

Em Deuteronômio, 16, 18, temos a seguinte ordem divina:

“Estabelecerás juízes e notários em todas as cidades que o Senhor, teu Deus, te tiver dado”. 

A primeira compra e venda que narra a Bíblia está relatada no Gênesis, capítulo 
23, quando Abraão compra de Efrom uma terra para poder sepultar a sua mulher, Sara1. 

1.1	 UMA INSTITUIÇÃO PRÉ-JURÍDICA

É provável que a atividade notarial seja uma instituição que antecede a própria 
formação do Direito e do Estado2. A necessidade de documentar e registrar certos fatos 
da vida, das relações e dos negócios deve ter propiciado o surgimento de pessoas que 
detinham a confiança dos seus pares para redigir os negócios. Surgia assim o notário.

Há registros deste profissional desde as civilizações suméria (de 3.500 a 3.000 
a.C.) e egípcia (de 3.200 a 325 a.C.).

Existem contratos imobiliários de terras da Suméria cuja formalização foi feita 
em uma espécie de pele animal. Posteriormente, quando a região foi conquistada pelos 
gregos, foi necessária a legalização destes contratos por um profissional com atividade 
semelhante à notarial.

Os egípcios do Império Antigo e do Império Médio (entre 3.100 e 1.770 a.C.) pos-
suíam uma forma documental conhecida como “documento caseiro”, que servia para 
regular os convênios privados. Após a sua lavratura, o escriba mencionava o nome de 
três testemunhas. O documento era então conduzido a um sacerdote – funcionário da 
hierarquia egípcia – que colava um selo de encerramento, de modo que nada mais se 
poderia alterar no documento caseiro3.

Enquanto os hebreus possuíam os escribas do rei, da lei, do Estado e do povo, na 
Grécia havia a figura do mnemon, que se caracterizava por ser um técnico da memori-

	 1.	 Versículo 20: Assim o campo e a caverna que nele há foram transferidos a Abraão como propriedade para a se-
pultura.

	 2.	 ERPEN, Décio Antonio. A atividade notarial e registral: uma organização social pré-jurídica. Revista de Direito 
Imobiliário, São Paulo, Revista dos Tribunais, n. 35/36, p. 37-39, jan./dez. 1995. 

	 3.	 Eduardo Pondé, na obra Origen e historia del notariado. Buenos Aires, Depalma, 1967, citado por Juliana Follmer, 
A atividade notarial e registral como delegação do poder público. Porto Alegre: Norton Editor, 2004, p. 27.
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zação, encarregado de formalizar e registrar os tratados, os atos públicos e os contratos 
privados4. 

Até este estágio da história, esse profissional que redigia e conservava os contratos 
não tinha ainda as feições do notário como o conhecemos hoje.

Foi durante o Império Romano que os contornos atuais se formaram.

1.2	 IMPÉRIO ROMANO

As conquistas que conformaram o Império Romano impuseram alguns desafios 
para Roma e seus cidadãos. Como as campanhas militares eram prolongadas, o direito 
preocupou-se em integrar os povos conquistados, documentar as conquistas e os ne-
gócios que se efetivavam e permitir a circulação controlada de pessoas e documentos.

Roma conhecia alguns profissionais com características do atual tabelião, ou seja, 
pessoas que desempenhavam atividades conhecidas sob mais de 20 denominações, 
dentre as quais destacamos tabellios, notarius, argentarius, tabullarius. A seguir, um 
sumário de cada uma destas profissões.

Tabullarius: era o oficial público que se encarregava do censo e da guarda de do-
cumentos oficiais. Teria precedido o tabellios, profissional que realizava as solenidades 
para a validade dos atos jurídicos, como é exemplo a entrega da coisa no contrato de 
direitos reais. 

Notarius: era o profissional que escrevia notas e sinais em forma gráfica de modo 
tão rápido quanto pronunciadas as palavras, o equivalente ao nosso atual taquígrafo. 
Fazia as atas das assembleias e reuniões políticas.

Argentarius: era um “banqueiro” que, ao fornecer o crédito, encarregava-se de 
redigir os seus contratos e demais instrumentos.

Tabellios: era o profissional que redigia e conservava testamentos e outros instru-
mentos privados, o que mais se assemelhava ao notário, ou tabelião de hoje.

1.3	 SURGIMENTO DA FÉ PÚBLICA NOTARIAL

Vista como atributo humano, a fé é a evidência ou credibilidade de algo em de-
corrência da razão e sua percepção da realidade5. A fé é a certeza dos fatos da vida e de 
além dela.

No Estado de Direito, fé pública é crença imposta pela lei6. A subjetividade pessoal 
é afastada pela abstração da objetividade legal. Não importa a crença do indivíduo, se a 
lei atribui fé, o documento (ou qualquer coisa) está dotado de certeza jurídica.

	 4.	 FOLLMER, Juliana. A atividade notarial e registral como delegação do poder público, p. 28.
	 5.	 NERI, I. Argentino. Tratado teórico y práctico de derecho notarial: instrumentos. Buenos Aires: Depalma, 1980, v. 

2, p. 446.
	 6.	 GATTARI, Carlos Nicolás. Práctica notarial: donación dación en pago el notario, creador de derecho. 2. ed. Buenos 

Aires: Depalma, 1996, v. 4, p. 76.
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